
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

 

PORTARIA PGR/MPF Nº 459, DE 24 DE JULHO DE 2025. 

 

 

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 

delegadas pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com fundamento nos arts. 49, 

incisos VI e XX, e 81 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o contido na 

Resolução CSMPF nº 229, de 2 de abril de 2024, e tendo em vista o contido na Decisão AJA/PGR nº 

900, de 22 de julho de 2025, proferida no Procedimento de Gestão Administrativa nº 

1.00.000.006823/2024-79, resolve: 

Art. 1º Fica dispensado o Procurador da República TIAGO MISAEL DE JESUS 

MARTINS da designação efetivada pela Portaria PGR/MPF nº 655, de 16 de julho de 2024, publicada 

no DOU, Seção 2, pág. 62, de 18 de julho de 2024. 

Art. 2º Fica designada a Procuradora da República MELINA TOSTES HABER para 

compor o Grupo de Atuação Especial no Combate aos Crimes Cibernéticos e aos Crimes praticados 

mediante o Uso de Tecnologia de Informação (GACCTI), instituído pela Portaria PGR/MPF nº 655, 

de 2024, com designação até 31 de julho de 2026, nos termos do art. 1º, inciso III, da Portaria 

PGR/MPF nº 413, de 30 de junho de 2025, publicada no DOU, Seção 1, pág. 107, de 3 de julho de 

2025. 

Parágrafo único. Durante o período da designação, o membro designado exercerá a 

titularidade de ofício especial vinculado ao GACCTI. 

Art. 3º Ficam designadas as Procuradoras Regionais da República FERNANDA 

TEIXEIRA SOUZA DOMINGOS e NEIDE MARA CAVALCANTI CARDOSO DE OLIVEIRA, 

ambas designadas para integrar o GACCTI, por meio da Portaria PGR/MPF nº 739, de 9 de agosto 

de 2024, publicado no DOU, Seção 2, pág. 54, de 13 de agosto de 2024, para exercerem a função de 

Coordenadora Titular e Adjunta, respectivamente, do aludido grupo. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO 

 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU, Brasília, DF, 28 jul. 2025. Seção 2, p. 55. 

http://hdl.handle.net/11549/268867
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp75.htm
http://hdl.handle.net/11549/273224
http://hdl.handle.net/11549/298393
http://hdl.handle.net/11549/273224
http://hdl.handle.net/11549/273224
http://hdl.handle.net/11549/298393
http://hdl.handle.net/11549/298393
http://hdl.handle.net/11549/320565
http://hdl.handle.net/11549/320565
http://hdl.handle.net/11549/273224
http://hdl.handle.net/11549/273224
http://hdl.handle.net/11549/304252
http://hdl.handle.net/11549/304252
http://hdl.handle.net/11549/320992

	LinkDiario

